AULAS1, 2 e 3DE DIREITOS REAIS – CAMPUSCATUAÍ
Introdução ao Livro de Direito das Coisas

1. Direito das Coisas

O Direito das coisas trata-se do complexo de normas que regulam as relações jurídicas ou de sujeição, relativas aos bens corpóreos, passíveis de apropriação pelo homem. 

Juridicamente, o conceito de coisas corresponde ao de bens, mas nem sempre há perfeita sincronização entre as duas expressões. Isso porque, coisas são o gênero e bens a espécie; Por vezes, entretanto, bens são gênero e coisas a espécie.

O Código Civil divide a matéria em duas partes, sendo a primeira composta por posse e a segunda pelos direitos reais. Nesta última parte, tratam-se de títulos específicos relativos ao direito real de propriedade e a cada um de seus desdobramentos, denominados direitos reais sobre coisas alheias.

1.1 Direito Real e Direito Pessoal

Direito Real trata-se do instituto jurídico pelo qual se tem o poder direto e imediato, garantido pelo ordenamento jurídico, do titular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos. Há poder de sujeição em face da coletividade e não relação jurídica entre o titular do direito real e a coletividade que deve respeitá-lo. 
No polo passivo desse instituto pode-se verificar os membros de toda a coletividade, que devem se abster de turbar o direito do titular. 

Já o direito pessoal ou obrigacional, consiste vínculo de caráter transitório, pelo qual um sujeito determinado passivo se obriga a realizar determinada prestação em favor de outro sujeito, denominado credor, prestação esta de cunho econômico, a qual, em caso de inadimplemento, sujeita o devedor à responsabilização patrimonial. 

Enquanto no direito obrigacional, tem-se como elementos: sujeitos, objeto e o vínculo jurídico, nos direitos reais, os elementos essenciais são: o sujeito ativo, a coisa e a relação ou poder do sujeito ativo sobre a coisa, denominado domínio. 

1.1.1 Teorias a respeito dos Direitos Reais e Pessoais ou Obrigacionais

Há 2 teorias de relevante importância, que tratam dos Direitos Reais e Direitos Pessoais:
a) Teoria Unitária Realista – Por esta teoria procura-se unificar os direitos reais e pessoais, porquanto partem de um critério comum: patrimônio, considerando que ambos fazem parte do direito patrimonial. Todavia, não pode prosperar essa teoria, porquanto têm características que lhes são próprias. 

b) Teoria Dualista ou Clássica – Por esta teoria, que se afigura mais adequada, distingue direitos reais e pessoais por características próprias. É a teoria adotada por nosso Código Civil, e que apresenta aos direitos reais os seguintes princípios:
1. Princípio da aderência, especialização ou inerência – há um vínculo ou relação entre o sujeito (titular) e a coisa, não dependendo da colaboração de nenhum sujeito passivo para se manter existente, o que não ocorre nos direitos pessoais. 

2. Princípio do absolutismo – os direitos reais exercem-se erga omnes, ou seja, contra todos, que devem se abster de molestar o titular. Deste princípio surge o direito de sequela ou jus persequendi, ou seja, direito de perseguir a coisa e de reivindicá-la em poder de quem quer que esteja (ação real), bem como do jus praeferendiou direito de preferência (nos direitos reais sobre coisa alheia – exemplo: hipoteca); Este absolutismo não ocorre nos direitos pessoais. 

3. Princípio da Publicidade ou da visibilidade –por este princípio, tem-se que os direitos reais sobre os imóveis só se adquire depois de feito o registro do título aquisitivo, junto ao Cartório de Registro Imobiliário (CC, arts. 1.227 e 1.245); já quanto aos móveis, somente depois da tradição que ocorre a aquisição da propriedade. Sendo o direito de propriedade oponível erga omnes. 
4. Princípio da taxatividade – o número de direitos reais é limitado, taxativo (numerusclausus), cujo rol está previsto no art. 1.225, do CC, embora seja não exaustivo. 

Significa dizer, embora só sejam efetivamente direitos reais aqueles enumerados no art. 1.225, do CC, há possibilidade de criação de novos direitos, entretanto, somente por Lei, como em 2007, foram criados pela Lei 11.481/2007, “a concessão de uso especial para fins de moradia” e “a concessão de direito real de uso.”, incisos XI e XII, de referid o artigo. 
Já os direitos pessoais são numerusapertus, que podem ser criados além dos já existentes.
5. Princípio da tipificação ou tipicidade – os direitos reais existem de acordo com os tipos legais, são definidos e enumerados pela norma. Diferentemente dos direitos obrigacionais que admitem contratos típicos e atípicos em número ilimitado. 

6. Princípio da perpetuidade – a propriedade é um direito perpétuo, pois não se perde pelo não uso, mas somente pelos meios e formas legais: desapropriação, usucapião, renúncia, abandonos, etc. 

Já os direitos obrigacionais, pela sua natureza, são eminentemente transitórios: cumprida a obrigação, extinguem-se e não exigidos depois de certo lapso temporal, prescrevem. 

7. Princípio da exclusividade – não pode haver dois direitos reais, de igual conteúdo, sobre a mesma coisa. No caso de usufruto, por exemplo, o usufrutuário tem direito aos frutos, enquanto o nu-proprietário conserva o direito à substância da coisa. No condomínio, cada consorte tem direito a porções ideais, distintas e exclusivas.
8. Princípio do desmembramento ou da elasticidade – conquanto os direitos reais sobre coisas alheias tenham normalmente mais estabilidade do que os obrigacionais são também transitórios. Desmembram-se do direito-matriz, que é a propriedade, constituindo os direitos reais sobre coisas alheias. 
Quando estes se extinguem, no caso de morte do usufrutuário, por exemplo, o poder que residia em mãos de seus titulares retorna às mãos do proprietário (princípio da consolidação). 

2. FIGURAS HÍBRIDAS OU INTERMÉDIAS

Entre o direito de propriedade, que é o direito real por excelência, e o crédito de uma quantia certa, que é o direito pessoal mais característico, há uma grande variedade de figuras que, na medida em que se distanciam dos extremos, tendem a confundir-se.

A obrigação que cada proprietário de prédios vizinhos tem de concorrer para a construção do muro comum é direito real ou obrigação (direito pessoal)?

San Tiago Dantas, citado por Carlos Roberto Gonçalves em Direito Civil Brasileiro, diz que a “a doutrina medieval criou a figura das obrigações propterrem, obrigações em consequência da coisa. Tratam-se de obrigações que acompanham a coisa, nas mãos de qualquer novo titular, de tal maneira que, se se vende um prédio, transfere-se para o adquirente a obrigação de entrar com sua metade das despesas do muro comum, assim como para ele também são transferidas todas as obrigações que estão compreendidas na vizinhança. 

Todavia, Antunes Varela (em Direito da Obrigações), também citado por Gonçalves, denominou essa obrigação de direitos reais inominados, concluindo que “direitos reais inominados ou obrigações propter rem” são a mesma coisa. 

Com efeito, apesar dos dois posicionamento doutrinários ora citados, é de se considerar a existência de figuras híbridas ou intermédias, que se encontram entre o direito pessoal e o direito real. Trata-se, pois, de um misto de obrigação e de direito real. Diante disso, alguns juristas as chamam de obrigações reais. Outros preferem “obrigação mista”
Já os jurisconsultos romanos denominavam obligationesobrem ou propter rem. 

Os ônus reais, uma das figuras híbridas, têm mais afinidade com os direitos reais de garantia. 

2.1 Obrigações “propterrem”

Obrigação propterremé a que recai sobre uma pessoa, por força de determinado direito real. 

Só existe em razão da situação jurídica do obrigado, de titular do domínio ou do detentor de determinada coisa.

É o que ocorre, por exemplo, com a obrigação imposta aos proprietários e inquilinos de um prédio de não prejudicarem a segurança, o sossego e a saúde dos vizinhos (CC, art. 1.277).

Decorre da contiguidade dos dois prédios. 

Por se transferir a eventuais ocupante do imóvel (ambulat cum domino), é também denominada de obrigação ambulatória.
São obrigações que surgem em razão de lei, atreladas a direitos reais, mas com eles não se confundem, em sua estruturação.
Enquanto os direitos reais o são ius in re(direito sobre a coisa, ou na coisa), essa obrigação é concebida como ius ad rem (direitos por causa da coisa, ou advindos da coisa).

Inexiste capítulo ou título específico no Código Civil dedicado a este tipo de obrigação. Entretanto, sua presença é notada em dispositivos legais espalhados no CC. 

Exemplos:

Obrigação do condômino concorrer com as despesas para conservação da coisa comum (CC, art. 1.315);

Obrigação de não alterar a fachada do prédio em condomínio edilício (CC, art. 1.336, inciso III);

Obrigação que o dono de coisa perdida tem de recompensar e indenizar o descobridor (CC, art. 1.234);
A obrigação propterremsitua-se em terreno fronteiriço entre os direitos reais e os pessoais. 
Trata-se de um tertium genus, por revelar a existência de direitos que não são puramente reais nem essencialmente obrigacionais.

Tem características de direito obrigacional, por recair sobre uma pessoa que fica vinculada a satisfazer uma prestação, e de direito real, pois vincula sempre o titular da coisa. 

Para Caio Mário da Silva Pereira, trata-se de obrigação acessória mista. Não sendo sem obligatio, nem jus in re. Para este autor, inexiste autonomia a este instituto, pois essa modalidade de obrigação somente encorpa-se quando é acessória a uma relação jurídico-real ou se objetiva numa prestação devida ao titular do direito real, nesta qualidade (ambulat cum domino). 

2.2 Ônus Reais

Tratam-se de obrigações que limitam o uso e gozo da propriedade, constituindo gravames ou direitos oponíveis erga omnes, como, por exemplo, a renda constituída sobre o imóvel ou o usufruto. Aderem à coisa e a acompanham. Em razão disso é que se diz que quem deve é esta e não a pessoa. 
Para existência de ônus real e não simplesmente direito real de garantia (como hipoteca, ou o privilégio creditório especial), é essencial que o titular da coisa seja realmente devedor, sujeito passivo de uma obrigação, e não apenas proprietário ou possuidor de determinado bem cujo valor assegura o cumprimento de dívida alheia. 

2.2.1 Diferenças entre ônus reais e obrigações propterrem
a) responsabilidade pelo ônus real é limitada ao bem onerado, não respondendo o proprietário além dos limites do respectivo valor, pois é a coisa que se encontra gravada; Já na obrigação propterrem responde o devedor com todos os seus bens, ilimitadamente, pois é este que se encontra vinculado;

b) os primeiros desaparecem, perecendo o objeto, enquanto os efeitos da obrigação propterrem podem permanecer, mesmo havendo o perecimento da coisa;

c) os ônus reais implicam sempre uma prestação positiva, enquanto a obrigação propterrem pode surgir com uma prestação negativa; 

d) nos ônus reais, a ação cabível é de natureza real (in remscriptae); nas obrigações propter rem, é de índole pessoal.

Outra característica importante de se mencionar é que majoritariamente se reconhece que nas obrigações propterrem, o titular da coisa só responde, em princípio, pelos vínculos constituídos na vigência do seu direito. Nos ônus reais, porém, o titular da coisa responde mesmo pelo cumprimento de obrigações constituídas antes da aquisição do seu direito. 

2.3 Obrigações com eficácia real

São aquelas que, sem perder seu caráter de direito a uma prestação, transmitem-se e são oponíveis a terceiro que adquira direito sobre determinado bem. 
Certas obrigações resultantes de contratos alcançam, por força de lei, a dimensão de direito real. 

Os direitos reais só podem ser criados por lei. Contudo, há em dispositivos legais a possibilidade de registro de direitos obrigacionais que com referida inscrição (averbação), transcende ao mero direito pessoal. 

Por exemplo, pode-se mencionar a obrigação estabelecida no art. 576, do CC, pelo qual a locação pode ser oposta ao adquirente da coisa locada, se constar do registro. 

Outro exemplo que pode ser citado é o caso da averbação de cláusula de vigência do contrato de locação junto à matrícula do imóvel, que feita em até 30 dias antes do registro da compra e venda do imóvel, confere direito de respeito ao período da locação e direito de preferência ao locatário para sua aquisição.

3. DA POSSE E AÇÕES POSSESSÓRIAS

3.1 Teorias sobre a Posse
Há várias teorias que tentam explicar o conceito de posse. Entretanto, pode-se reduzir a dois grupos: o das teorias subjetivas e o das objetivas.
Savigny, cuja teoria integra o grupo das subjetivas, a posse caracteriza-se pela conjugação de dois elementos: o corpus – elemento objetivo que consiste na detenção física da coisa, e o animus– elemento subjetivo, que se encontra na intenção de exercer sobre a coisa um poder no interesse próprio (animus remsibihabendi). 

Tanto o conceito de corpus como o do animus sofreram mutações na própria teoria subjetiva. O primeiro, inicialmente considerado simples contato físico com a coisa (é a situação daquele que mora na casa ou conduz o seu automóvel), posteriormente passou a consistir na mera possibilidade exercer esse contato, tendo sempre a coisa à sua disposição. 

Assim, não se perde a posse, pelo dono que ao ir ao cinema, deixou o veículo no estacionamento.

Denominada teoria objetiva, a de Ihering não empresta à intenção, ao animus, a importância que lhe confere a teoria subjetiva. Considera-o como já incluído no corpus e dá ênfase, na posse, ao seu caráter de exteriorização da propriedade. 
Para que a posse exista, basta o elemento objetivo, pois ela se revele na maneira como o proprietário age em face da coisa. Para Ihering, portanto, basta o corpus para a caracterização da posse. Tal expressão, porém, não significa contato físico com a coisa, mas sim conduta de dono. Tem posse quem se comporta como este, e nesse comportamento está incluído o animus. A conduta de dono pode ser analisada objetivamente, sem a necessidade de verificar a intenção do agente. 
Conforme se pode aferir do art, 1.196, do CC/02, este adotou a teoria de Ihering, qual seja a teoria objetiva.
3.2 Conceito de Posse

Posse é a conduta de dono. Trata-se de situação de fato, um fato jurídico, ou seja, um fato que exterioriza a propriedade haja ou não, esta em favor de quem a exerce. 

Em outras palavras, a posse consiste num fato, regulado pelo direito, que traduz um dos elementos componentes da propriedade, que estará presente sempre que uma norma jurídica não o caracterizar como detenção. 

Em resumo, posse é fato, praticado em nome próprio e tutelado pelo direito, como um dos elementos inerentes ao direito de propriedade próprio ou que lhe tenha sido destacado, por meio da faculdade de uso por quem seja o legítimo proprietário, tratando-se de posse justa. Referido fato, pode ainda existir, sem que tenha sido concedido o uso pelo titular da propriedade, caso da posse injusta, constante do art. 1.200, do CC/02.

3.3 Posse e Detenção
O possuidor exerce o poder de fato em razão de um interesse próprio; Já a detenção, definida no art. 1.198, do CC, trata-se da posse exercida por determinado sujeito em nome de outrem, por relação de dependência deste, ou ainda, em cumprimento a ordens ou instruções suas. 
Exemplo: o soldado exerce a detenção de armas no quartel, seguindo instruções de seu superior hierárquico. Tal sujeito que não tem a posse, não lhe assistindo o direito de invocar a proteção possessória é chamado de “fâmulo da posse”.

3.4 Quase posse e composse
Era chamada de quase posse, porquanto não mais prevista no ordenamento jurídico brasileiro, a posse exercida em razão de direitos reais menores que o direito de propriedade, em razão dos chamados direitos reais sobre coisas alheias, como a servidão e o usufruto, que podiam ser aplicadas aos direitos ou coisas incorpóreas. 
Hoje essas são chamadas efetivamente de posse. 

3.5 Composse, por sua vez, trata-se da situação pela qual duas ou mais pessoas exercem, simultaneamente, poderes possessórios sobre a mesma coisa.
Há subdivisão da composse em pro divisoe pro indiviso. A primeira ocorrese mesmo o bem for passível de divisão, os compossuidores exerçam poderes apenas sobre uma parte definida da coisa, e estando tal situação consolidada no tempo (há mais de ano e dia), poderá cada qual requerer os interditos contra aquele que atentar contra tal exercício. 
Já no caso da composse pro indivisotodos os compossuidores, ao mesmo tempo, sobre a totalidade da coisa, exercem os poderem de fato (utilização ou exploração comum do bem). 
3.6 Objeto da Posse 
O direito das coisas compreende somente bens materiais: a propriedade e seus desmembramentos. Tem por objeto, portanto, bens corpóreos, tangíveis pelo homem. 

3.7 Natureza Jurídica da Posse

Trata-se de situação de fato, tutelada a protegida pelo direito, observadas as características em que exercido.
3.8 Espécies de Posse 

a) Posse Direta – trata-se daquela em que a pessoa tem a coisa em seu poder, temporariamente, em razão de direito pessoal ou real, sem anular a posse indireta, havendo em seu favor a defesa em face de terceiro e mesmo em face do possuidor indireto (CC, art. 1.197);

b) Posse Indireta – é aquela decorrente do domínio ou propriedade sobre um bem. 

c) Posse Justa – é a posse que não é violenta, clandestina ou precária (CC, art. 1.200, com interpretação a contrariu sensu)

d) Posse Injusta – é, portanto, a posse viciosamente adquirida, de maneira violenta, clandestina ou precária. 

Violenta é a posse daquele que toma um objeto de alguém, utilizando-se da força, ou expulsa de um imóvel, por meios violentos, o anterior possuidor.

Clandestina é a posse exercida por quem furta o bem móvel ou ocupa o imóvel de outro às escondidas.

Precária é a posse daquele que, embora possa tê-la obtido regularmente, cessou a justa causa que o permitia continuar, como no fim de um contrato de locação ou comodato, negando-se o possuidor a devolvê-la ao legítimo proprietário. 
A violência e a clandestinidade podem, entretanto, cessar, o que não ocorre com a precariedade. Pode-se chegar a essa conclusão da simples leitura do art. 1.208, do CC: “Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.”
Com isso, pode-se concluir que depois de cessar a violência ou clandestinidade, se não forem exercidos atos de retomada da posse, poderá haver o convalescimento dos vícios. 

Pergunta: 

Qual é o prazo para convalescimento dos vícios mencionados?
?????????

e) Posse de Boa-fé – é aquela em que o possuidor ignora o vício ou obstáculo que impede a aquisição da coisa (CC, art. 1.201). 
Trata-se da posse exercida em que o possuidor acredita encontrar-se em situação legítima.

f) Posse de Má-fé – é aquela em que o possuidor exerce com vício que impede a regular aquisição da coisa, sendo de conhecimento do possuidor essa circunstância.
A presunção de boa-fé milita em favor daquele que tem a posse com justo título, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 1.201, do CC. Essa presunção, contudo, é relativa. 

Justo título trata-se de documento que seria hábil para transmissão do domínio e a posse se não contivesse nenhum vício impeditivo dessa transmissão. 

Um exemplo de justo título para a posse de boa-fé pode-se citar uma escritura de compra e venda, devidamente registrada. Entretanto, quem vendeu não era o legítimo dono do imóvel (aquisição anon domino) ou se era um menor não assistido por seu representante legal, a aquisição não se perfecciona e pode ser anulada. 
g) Posse nova – é a de menos de ano e dia.

h) Posse velha – é a de ano e dia ou mais.

Não se deve confundir posse nova com ação de força nova, nem posse velha com ação de força velha. 
Classifica-se a posse em nova ou velha quanto à sua idade. Entretanto, para saber se a ação é de força nova ou velha, leva-se em conta o tempo decorrido desde a ocorrência da turbação ou do esbulho. 

Logo, se o possuidor esbulhado ou turbado, ingressar com medida possessória dentro de ano e dia, poderá pleitear liminar de reintegração ou manutenção de posse, por se tratar de ação de força nova. Já se demorar a reagir quanto à turbação ou esbulho, em prazo superior a ano e dia, o procedimento judicial será o ordinário, sem direito a liminar, por se ação de força velha. 
i) Posse Natural – é aquela exercida pelo exercício de poderes de fato sobre a coisa.
j) Posse Civil ou Jurídica – é a que assim se considera por força da lei, sem necessidade de atos físicos ou materiais. Exemplo: constituto possessório: A venda a casa para B, mas continua no imóvel como locatário de B. Assim, B passa a ser possuidor indireto da coisa, sem jamais tê-la ocupado fisicamente. 

k) Posse “ad interdicta” –é a que pode ser defendida pelos interditos ou ações possessórias, quando molestada, mas não conduz à usucapião. 

l) Posse “ad usucapionem” – é a que se prolonga por determinado lapso de tempo estabelecido em lei, deferindo a seu titular a aquisição do domínio, por meio da usucapião, preenchidos os requisitos legais. 
4. Aquisição e Perda da Posse
4.1 Modos de Aquisição da Posse

Apreensão – consistente na apropriação unilateral de coisa “sem dono”. Entende-se por coisa sem dono a que tiver sido abandonada (res derelicta) ou quando não for de ninguém (res nullius). Dá-se, ainda, a apreensão numa outra situação: quando a coisa é retirada de outrem sem a sua permissão. Nesse último caso, ainda que tenha ocorrido violência ou clandestinidade, se o primeiro possuidor omitir-se, não reagindo incontinenti em defesa de sua posse ou não a defendendo por meio dos interditos (CC, art 1.210, caput e § 1°; CPC, art. 926), os vícios que comprometiam o ato detentivo do turbador ou esbulhador desaparecem, e terá ele obtido a posse, que, embora injusta perante o esbulhado, é merecedora de proteção em face de terceiros que não têm melhor posse (CC, arts. 1.210 e 1.211).
Exercício do Direito – exemplo clássico desse modo é o da servidão.  Se constituída pela passagem de um aqueduto por terreno alheio, por exemplo, adquire o agente a sua posse se o dono do prédio serviente permanecer inerte. 

O art. 1.379, do CC, dispõe que, o exercício incontestado e contínuo de uma servidão pode, preenchidos os demais requisitos legais, conduzir à usucapião. O fato de se dispor da coisa caracteriza conduta normal de titular da posse ou domínio. 

Qualquer ato jurídico, dentre os quais a tradição – a tradição pressupondo-se por acordo de vontades, decorrente de um negócio jurídico de alienação, quer a título gratuito, como na doação, ou a título oneroso, como na compra e venda. 

A tradição pode ser classificada em: a) real – quando envolve a entrega efetiva e material da coisa; b) simbólica – quando representada por ato que traduz a alienação, como a entrega das chaves do apartamento vendido; c) ficta – no caso de constituto possessório (cláusula constituti). 

Pode ocorrer a também, na traditiobrevimanu, que se configura quando o possuidor de uma coisa em nome alheio passa a possuí-la como própria, Assim ocorre quando alguém, possuindo um bem, na qualidade, por exemplo, de arrendatário, o adquire, tornando-se proprietário. 

Quanto à origem, distinguem os modos de aquisição da posse em originários e derivados. No primeiro, inexiste relação jurídica entre a posse atual e a anterior. Já o modo derivado pressupõe anuência do anterior possuidor à nova posse. 

4.2 Quem pode adquirir a posse 

Somente se admite pela própria pessoa, desde que capaz, podendo ser suprida a ausência de capacidade pela representação (CC, art. 1.205, inciso I) ou então, por terceiro, sem mandato, dependendo de ratificação (CC, art. 1.205, inciso II),que ocorre no chamado gestor de negócios (CC, art. 861 e seguintes). 
4.3 Perda da Posse

O atual Código Civil simplesmente menciona no art. 1.223, que: “perde-se a posse quando cessa, embora contra a vontade do possuidor, o poder sobre o bem, ao qual se refere o art. 1.196”.
Inexiste no Código Civil dispositivo legal que traga casos e modos de perda da posse.

Exemplificadamente: perde-se a posse pelo abandono – que se dá pela renúncia do possuidor à sua posse, manifestando voluntariamente a intenção de largar o que lhe pertence, como quando atira à rua um objeto seu;pela tradição que só acarreta perda da posse quando envolver a intenção definitiva de transferi-la a outrem, como acontece na venda do objeto, com transmissão da posse plena ao adquirente; pela destruição da coisa; por sua colocação fora do comércio, porque se tornou inaproveitável ou inalienável; pela posse de outrem, ainda que a nova posse se tenha firmado contra a vontade do primitivo possuidor, se este não foi mantido ou reintegrado em tempo oportuno. 
4.3.1 Perda da Posse do Ausente 
Só se considera perdida a posse para quem não presenciou o esbulho, quando, tendo notícia dele, se abstémde retomar a coisa, ou , tentando recuperá-la, é violentamente repelido (CC, art. 1.224). Essa perda é provisória, pois nada o impede de recorrer às ações possessórias. 

4.2 Efeitos da Posse

São os efeitos da posse que lhe dão caráter jurídico e a distinguem da mera detenção.

Cinco são os mais evidentes:a) Proteção Possessória; b) Percepção dos frutos -
c) Responsabilidade pela perda ou deterioração, d) Indenização pelas benfeitorias e o direito de retenção; e) Usucapião .
a) Proteção Possessória – é o principal efeito: pela legítima defesa e pelo desforço imediato(autotutela, autodefesa ou defesa indireta), em que o possuidor pode manter ou restabelecer a situação de fato pelos seus próprios recursos; e pelas ações possessórias, criadas especificamente para a defesa da posse (heterotutela), Quando o possuidor se acha presente e é turbado no exercício de sua posse, pode reagir, fazendo uso da defesa direta, agindo, então, em legítima defesa. A situação se assemelha à da excludente prevista no Código Penal.Entretanto, se a hipótese for de esbulho, tendo ocorrido a perda da posse, poderá fazer uso do desforço imediato, consoante dispõe o art. 1.210, § 1°, do CC.
A legítima defesa não é sinônimo de desforço imediato. 

O segundo ocorre quando o possuidor, já tendo perdido a posse (esbulho), consegue reagir, em seguida, e retomar a coisa. A primeira, por outro lado, somente tem lugar enquanto a turbação perdurar, estando o possuidor na posse da coisa. 

Os atos de defesa ou de desforço não podem ultrapassar os limites do indispensável a manutenção ou restituição da posse. Portanto, são requisitos: a)reação seja logo, imediatamente após a agressão, logo que seja possível agir; b) a reação deve-se limitar ao indispensável à retomada da posse, havendo proporcionalidade dos meios empregados.

O que for em excesso poderá causar o direito de indenização em favor do turbador ou esbulhador. 
